
PARECER Nº 1766, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4894, DE 2017
O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente à licitação, ao contrato, aos termos aditivos, ao termo de recebimento provisório e ao termo de verificação e recebimento definitivo celebrados entre o Hospital “Dr. Arnaldo Pezzuti Cavalcanti” e a Tarumã Engenharia Ltda., objetivando a ampliação do número de leitos da área do serviço especializado de retaguarda (UTI – crônicos) do hospital.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 10, constante do Processo TC – 023964/026/08 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a licitação, o contrato e os termos aditivos celebrados entre o Hospital “Dr. Arnaldo Pezzuti Cavalcanti” e a Tarumã Engenharia Ltda.
A Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ e a Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE, ao analisarem os autos, entenderam que o projeto básico e o orçamento detalhado não vieram acompanhados do cronograma exigido no inciso III, § 2º, do artigo 7º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, que a exigência de engenheiro no local para visita técnica é restritiva e que a abertura dos envelopes de habilitação e de propostas na mesma sessão, sem que os participantes tenham abdicados do prazo recursal, afronta o disposto no artigo 109, I, alínea “a”, da Lei de Licitações. Aduziram, também, que a exigência de atestado comprovando 100% de experiência anterior em atividade específica afronta o disposto nas súmulas 24 e 30 do TCE/SP.
O Conselheiro do Tribunal de Contas, Antonio Roque Citadini, em decisão monocrática de 12 de fevereiro de 2014, entendendo que o Hospital “Dr. Arnaldo Pezutti Cavalcanti” apresentou diversas falhas em seu edital de abertura da licitação, que procedeu de maneira contrária aos dispositivos da Lei de Licitações na condução do julgamento das propostas, e que os termos aditivos não foram acompanhados pelo cronograma físico-financeiro, julgou
irregulares a licitação, o contrato e os termos aditivos, e tomou conhecimento do termo de recebimento provisório e do termo de verificação e recebimento definitivo, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa à Senhora Keila Alves Franchin, então Diretora Técnica de Departamento de Saúde, no valor de 160 (cento e sessenta) UFESPs, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

A Segunda Câmara analisou o Recurso da Senhora Keila Alves Franchin e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, dar-lhe provimento parcial, para somente cancelar a multa de 160 (cento e sessenta) UFESPs aplicada, e afastar das razões de decidir as questões relacionadas à estipulação de data e hora para a visita técnica e também a afronta à Súmula 14, mantendo, na íntegra, o restante da decisão combatida.
Apesar das irregularidades, o TCE conheceu do termo de verificação e recebimento definitivo na sentença proferida pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini (fls. 4-verso e 5).

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a licitação, o contrato, e os termos de aditamento, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4894, de 2017.
a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 7/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente

Marco Vinholi – Orlando Bolçone – Teonilio Barba – Roberto Engler – Wellington Moura – Vaz de Lima – Davi Zaia 


